
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.082 - SP (2011/0239493-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALICE DE JESUS ESTEVAM PRÓSPERO 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULO ANDRÉ LOPES PONTES CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO FIRMADO SOB 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE VEDADA NESTA VIA 
RECURSAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 5º e 6º da LICC), que, 
a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 211/STJ.
2. A apreciação da controvérsia depende de interpretação de legislação estadual 
(Decreto 7.711/1976 e Lei 10.430/1971). Incidência, por analogia, da Súmula 
280/STF. 
3. O acórdão recorrido também analisou a matéria sob fundamento constitucional 
(Emenda Constitucional 41/03 – art. 40, §7º, da CF), o que inviabiliza sua 
alteração nesta via recursal. 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 07 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.082 - SP (2011/0239493-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALICE DE JESUS ESTEVAM PRÓSPERO 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULO ANDRÉ LOPES PONTES CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):       

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 410-413).

A agravante sustenta:

Logo, de acordo com o exposto acima, não há o que se falar em 
hipótese nenhuma na incidência da Súmula 280/STF, uma vez que o 
entendimento pacífico não é em desfavor da ora agravante, muito pelo 
contrário, tendo sido apresentada no presente recurso situações análogas 
com destinos diferente.

(...)
Desta maneira, deve ser sanado o vício apontado, posto que não 

incidem à espécie, os óbices consubstanciados na Súmula 211 deste Colendo 
Tribunal, aplicáveis "mutatis mutandis" ao apelo especial, no pertinente ao 
prequestionamento, que está, a salvo de qualquer dúvida, devidamente 
configurado.

Por fim, quanto a alegação da falta de dissídio jurisprudencial, 
esta não merece prosperar, isto porque, basta uma vista d'olhos na cópia do 
recurso especial que se encontra encartada nos presentes autos, para se constatar 
que os vv. acórdãos - paradigmas foram transcritos em suas integralidades, e 
não apenas as suas ementas, sendo que quanto ao confronto analítico, fê-los 
efetivamente a agravante no recurso especial, logo após a transcrição de cada um 
dos acórdãos-padrão, e assim identificou as hipóteses sob cotejo (fls. 420-421, 
grifos no original)

Pleiteia a reforma do decisum agravado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.082 - SP (2011/0239493-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.10.2011.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignei no decisum impugnado, verifica-se que a Corte de origem 

não emitiu juízo de valor sobre os arts. 5º e 6º da LICC.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Com relação à alegada violação da legislação estadual (Decreto 7.711/1976 e 

Lei 10.430/1971), registre-se que a sua análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, 

nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006 p. 361).

Ademais, o Tribunal de origem consignou:
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Essas considerações levam a concluir que o marido da impetrante, 
falecido quando era empregado de sociedade de economia mista (Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A. CEESP), não era servidor público. Em 
conseqüência, à pensão percebida pela impetrante não se aplica o disposto no 
artigo 40, § 7º, da CF, seja na redação da EC 20/98, seja na redação dada pela 
EC 41/2003, em vigor à época do falecimento. De resto, não há nenhuma norma 
legal que estabeleça a pretendida integralidade. A segurança não pode ser 
concedida (fl. 200).

Desse modo, observa-se que o acórdão recorrido também analisou a matéria 

sob fundamento constitucional (Emenda Constitucional 41/03 – art. 40, §7º, da CF), o que 

inviabiliza sua alteração em Recurso Especial. 

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0239493-0 AREsp 64.082 / SP

Número Origem: 99409358054950000

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALICE DE JESUS ESTEVAM PRÓSPERO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO ANDRÉ LOPES PONTES CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALICE DE JESUS ESTEVAM PRÓSPERO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO ANDRÉ LOPES PONTES CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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